
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2015 
 
IMPUGNAÇÃO: 
 
Solicito a IMPUGNAÇÃO do edital em questão pelo seguinte motivo: 

O termo de referência do edital referente ao pregão nº 28/2015, em seu item 4.1.3, em relação a 
Qualificação daTécnica, exige; 

“...Comprovante de aptidão da Licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica, em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, o 
qual deverá estar devidamente registrado no CRC e/ou no CORECON.  

4.1.3.1. Para fins de comprovação das características a que se refere este subitem, o(s) atestado(s) 
apresentados deverá(ão) comprovar a elaboração de no mínimo 400 (quatrocentos) cálculos e/ou 
pareceres contábeis em ações judiciais de natureza trabalhista, elaborados durante o período mínimo de 
12 (doze) meses, ou seja, mínimo de 400 (quatrocentos) cálculos por ano;  

Vejamos o que diz a respeito a Lei 8666/93, em seu artigo 30, onde o mesmo cita a documentação 
exigida na Qualificação Técnica dos processos licitatórios; 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II deste artigo, no caso de licitações pertinentes a obras 
e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente certificados pela entidade profissional competente, limitadas as exigências a: 

a) quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data da licitação, profissional de nível superior detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente 
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos; 

b) (VETADO) 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 
a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 



I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e 
valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2º As parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, 
serão prévia e objetivamente definidas no instrumento convocatório. 

§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, 
serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita 
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de 
época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a 
participação na licitação. 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão 
atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, 
sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 7o (VETADO) 

§ 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua 
aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios 
objetivos. 

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como 
fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da 



licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada 
a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1º A exigência de indicadores limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com 
vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato. 

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas 
aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de 
valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio 
líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 
comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá 
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais. 

§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função 
do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo que 
tenha dado início ao processo licitatório. 

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da 
licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 
obrigações decorrentes da licitação.(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). 



 Como podemos perceber, a Lei 8666/93 proíbe a exigência contida no edital referente ao pregão 
eletrônico nº 28/2015, onde o mesmo faz exigência de 400 cálculos trabalhistas. 

Em face do exposto, requer-se seja esta petição aceita e levada em consideração, com efeito para: 
 
- Retirar a Exigência de 400 cálculos trabalhistas para comprovação de qualificação técnica, alterando o 
edital solicitando que as empresas comprovem experiência na área. 
 

 
RESPOSTA:  
 
Os requisitos de habilitação técnica foram incluídos no Edital em consonância com o disposto no art. 30 
da Lei nº. 8666/93. Ademais trata-se de exigência técnica estabelecida no Edital e que se faz 
necessária em razão do quantitativo total do objeto a ser contratado, que só uma empresa com 
estrutura mínima exigida poderá prestar, nos prazos estabelecidos, e também para selecionar 
empresa qualificada para prestação do serviço, com experiência e qualificação mínima necessária 
 para prestar serviço técnico de qualidade, dada a importância do objeto a ser contratado para o 
Banco. 
 
Neste sentido: 

“(...) comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação; 
• essa comprovação, no caso de licitações relativas 
a obras e serviços, dar-se-á por meio de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito publico ou 
privado,  devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, e por meio de certidões 
de acervo técnico (CAT); 
• será sempre admitida comprovação de aptidão 
através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior; 
(...) 
 
Os parâmetros definidos para comprovação de 
aptidão para desempenho da atividade devem ser 
razoáveis e compatíveis com características, 
quantidades e prazos previstos para o objeto 
licitado. 
TCU Acórdão 1908/2008 Plenário (Sumário) 
 
O artigo 37, inciso XX I, da Constituição Federal, 
estabelece que somente serão permitidas, nos 
processos licitatórios, exigências de qualificação 
técnica e econômica “indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações”. 
TCU Acórdão 768/2007 Plenário (Sumário)” 
 
(in Licitações e contratos : orientações e 
jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da 
União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília : TCU, 
Secretaria-Geral da Presidência : Senado Federal, 



Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
2010.) 
 

em complemento: 
 

SÚMULA Nº 263 - TCU 
Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, 
e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos 
em obras ou serviços com características semelhantes, devendo 
essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado. 

 
Desse modo, entende-se que os Atestados de capacidade técnica exigidos no Edital estão em 
consonância com o volume, quantidade, características e complexidade do objeto da licitação, para fins 
de resguardar o Banco quanto à perfeita execução dos serviços, dado o risco judicial que a matéria 
envolve. 
 
 
 
Márcia Teixeira 
Pregoeira 


